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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 009/2026  

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO 

 

PREÂMBULO 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIRAJUBA/PE, por meio da Secretaria Municipal de 

Saúde, inscrita no CNPJ sob o nº 11.415.374/0001-94, com sede na Rua Sérgio Alves de Melo, s/n. 

Centro, Ibirajuba/PE. CEP: 55.390-000, neste ato representado por sua gestora, a senhora HILDA 

MARIA SILVA LOPES GAMA torna público para conhecimento dos interessados, que realizará 

CREDENCIAMENTO, com o objeto: Credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado, 

com ou sem fins lucrativos, assegurada a preferência às entidades filantrópicas e às sem fins 

lucrativos, para prestação de serviços médicos especializados em angiologia e cirurgia vascular, 

em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), compreendendo tratamento 

esclerosante de varizes dos membros inferiores, unilateral ou bilateral, com finalidade 

terapêutica e de caráter não estético, destinado aos usuários encaminhados e regulados pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Ibirajuba/PE, conforme condições estabelecidas em Edital. 

Processo Administrativo: 009/2026                     CREDENCIAMENTO: 002/2026 

RECEBIMENTO DOS PEDIDOS DE CREDENCIAMENTO 

Início do recebimento: 19/10/2026, às 8h, após a divulgação do Edital e de seus anexos. 

Período inicial para formação do banco de credenciados: de 19/10/2026 até 26/10/2026, 

assegurados 05 (cinco) dias úteis para apresentação dos requerimentos e documentos. 

 

O término desse período inicial não encerrará as inscrições. O credenciamento permanecerá aberto ao 

ingresso de novos interessados durante toda a vigência do Edital, observadas as mesmas condições 

de habilitação e contratação. 

 

FORMA DE APRESENTAÇÃO: o requerimento de credenciamento e os documentos exigidos 

deverão ser protocolados presencialmente na Secretaria de Saúde, situado na Rua Sérgio Alves de 

Melo, s/n. Centro, Ibirajuba/PE. CEP: 55.390-000, em dias úteis, das 8h às 13h. 

 

VIGÊNCIA E ACESSO AO EDITAL: O Edital terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data 

de divulgação no PNCP, sem prejuízo da publicação no sítio eletrônico oficial do Município, e 

permanecerá disponível, com seus anexos e eventuais alterações, durante todo esse período. 

O Edital completo poderá ser consultado no PNCP, no endereço https://ibirajuba.pe.gov.br/ e no Setor 

de Licitações e Compras. 

O procedimento será realizado na hipótese de credenciamento com seleção a critério de terceiros, 

prevista no art. 79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo ao beneficiário direto da 

prestação escolher o contratado entre os prestadores credenciados aptos e disponíveis para 

atendimento, mediante condições padronizadas e adesão aos preços unitários previamente fixados 

pela Administração. Será admitido o credenciamento para um ou mais itens, conforme a habilitação 

e a capacidade de atendimento de cada interessado. 

 

A Secretaria Municipal de Saúde organizará o encaminhamento, a autorização e o agendamento dos 

atendimentos, observadas a escolha do usuário, as prioridades assistenciais e a disponibilidade dos 

prestadores, conforme as regras estabelecidas neste instrumento. 

 

As contratações decorrentes do credenciamento serão formalizadas por inexigibilidade de licitação, 

com fundamento no art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, mediante a devida instrução 

processual, disponibilidade orçamentária e autorização da autoridade competente. O credenciamento 

não assegura contratação nem quantitativo mínimo de serviços. 
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LEGISLAÇÃO APLICADA 

Constituição da República Federativa do Brasil, Artigo 37: Regula a atuação da Administração 

Pública. 

Lei Nacional nº 14.133, de 01/04/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

Decreto Municipal nº 203 de 18 de abril de 2024: Regulamenta a aplicação da Lei Federal nº 

14.133/2021 no âmbito da Administração Pública de Ibirajuba.  

SETOR RESPONSÁVEL PELA SOLICITAÇÃO 

Secretaria Municipal de Saúde de Ibirajuba/PE — Fundo Municipal de Saúde. 

Secretário(a): Hilda Maria Silva Lopes Gama — Secretária Municipal de Saúde. 

Telefone: (87) 3794-1130                                                E-mail: saudeibirajuba@hotmail.com. 

Endereço: Rua Sérgio Alves de Melo, s/n. Centro, Ibirajuba/PE. CEP: 55.390-000 

Horário de Atendimento: Das 08:00h às 13:00h. 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O presente Edital tem por objeto o Credenciamento de pessoas jurídicas de direito 

privado, com ou sem fins lucrativos, assegurada a preferência às entidades filantrópicas e às sem 

fins lucrativos, para prestação de serviços médicos especializados em angiologia e cirurgia 

vascular, em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), compreendendo 

tratamento esclerosante de varizes dos membros inferiores, unilateral ou bilateral, com finalidade 

terapêutica e de caráter não estético, destinado aos usuários encaminhados e regulados pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Ibirajuba/PE, conforme as condições, especificações, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e na legislação aplicável. (Anexo 

I). 

1.2. O objeto deste credenciamento será dividido em itens, conforme tabela constante do 

Termo de Referência (Anexo I), facultando-se ao interessado a participação em quantos itens/lotes 

forem de seu interesse. 

1.3. O prazo de validade deste edital é de 12 meses (doze) a contar de sua publicação no 

sistema eletrônico oficial e sua disponibilização automática no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), sendo prorrogável, no interesse da Administração, até o prazo de 12 (doze) 

meses.  

 

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão estimadas em R$ 684.499,76 

(seiscentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais e setenta e seis 

centavos); 

2.2. As despesas decorrentes deste procedimento estão incluídas no orçamento do Fundo 

Municipal de Saúde do município de Ibirajuba/PE, para o presente exercício, na classificação 

abaixo:   

 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL - 1012240012.082 

CÓDIGO 31900000  

Aplicações Diretas 

3. DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO:  
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3.1. Poderão participar deste credenciamento as pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, 

cuja atividade seja compatível com o objeto da contratação e cuja documentação atenda às 

exigências deste Edital. 

3.2. Não poderão participar deste credenciamento: 

3.2.1. Pessoas físicas; 

3.2.2. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

3.2.3. Pessoa física ou jurídica impedida de licitar e contratar com a Administração Direta do 

município de Ibirajuba/PE, nos termos do art. 156, III e § 4º, da Lei nº 14.133/2021, durante o 

prazo da sanção aplicada ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.4. Pessoa jurídica suspensa temporariamente de participar em licitação e impedida de 

contratar com a Administração, nos termos do art. 87, III, da Lei federal nº 8.666, de 1993; 

3.2.5. Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com toda a Administração 

Pública, nos termos do art. 156, IV e §5º, da Lei 14.133/2021, durante o prazo da sanção aplicada 

ou até que seja promovida sua reabilitação; 

3.2.6. Interessado que atue em substituição a outra pessoa jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde 

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica da 

interessada; 

3.2.7. Pessoa jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/21; 

3.2.8.  Pessoa jurídica cujo ramo de atividade previsto em estatuto ou contrato social não seja 

pertinente e compatível com o objeto deste credenciamento; 

3.2.9. Agente público do órgão ou entidade credenciante na qualidade de pessoa física ou sócio 

de pessoa jurídica, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021;  

      

4. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para apresentar pedido de esclarecimento ou impugnar 

este Edital, a qualquer tempo, devendo protocolar o pedido através do e-mail indicado no 

preâmbulo deste Edital. 

4.2. As respostas aos pedidos de esclarecimento ou às impugnações vincularão os 

participantes e a Administração e serão divulgadas no PNCP pelo agente ou comissão de 

contratação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

4.3. A impugnação não possui efeito suspensivo, exceto em situações excepcionais 

devidamente motivadas pelo agente ou comissão de contratação.  

4.4. Acolhida a impugnação, será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua 

publicação original 

4.5. Não serão conhecidas impugnações apresentadas em desacordo com as regras 

estabelecidas neste Edital. 

5. DA FORMA E DO PRAZO DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

 

5.1. A participação dos interessados no presente processo será formalizada por meio do 

Pedido de Credenciamento (modelo constante do Anexo II), acompanhado dos documentos de 

habilitação e qualificação exigidos. 
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5.2. o proponente declarará através de declaração que aceita as regras previstas neste Edital, 

Termo de Referência e seus Anexos. 

5.3. É permitido ao interessado, enquanto estiver preenchendo o pedido de credenciamento, 

retirar ou substituir a documentação. Após submissão dos documentos de habilitação para análise, 

os documentos não poderão mais ser alterados e ficarão disponíveis no PNCP.  

5.4. No pedido de credenciamento, devem ser indicadas a capacidade instalada e de produção 

disponibilizadas para atender às demandas oriundas deste credenciamento. 

5.5. Os Pedidos de Credenciamentos poderão ser apresentados a qualquer tempo, a partir da 

data de publicação do Edital de credenciamento no sistema eletrônico oficial e no PNCP. 

5.6. Os pedidos de credenciamento formalizados no prazo 05 dias a contar da publicação do 

Edital serão apreciados em 02 dias para a formação do Banco de Credenciados inaugural. 

5.7. Os novos requerimentos serão analisados em até 10 dias úteis, ressalvadas diligências e 

prorrogação motivada, comunicada ao interessado. 

5.8. No Pedido de Credenciamento devem ser indicados os e-mails e telefones do interessado 

para contatos válidos, possibilitando ao agente ou comissão de contratação a solicitação de 

esclarecimentos, retificações e complementação documental, se necessário. 

5.9. A responsabilidade sobre a entrega dos documentos e a veracidade das informações 

prestadas será única e exclusiva do interessado. 

5.10. Antes da análise dos documentos de habilitação, o(a) agente ou comissão de contratação 

verificará se o interessado se enquadra em uma das vedações previstas no item 3 deste Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no credenciamento, 

mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro 

Nacional de Empresas Punidas (CNEP).  

5.11. A inscrição do interessado no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - 

CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP será impeditiva apenas nos casos em 

que o efeito da sanção apontada no referido cadastro representar óbice à participação em licitações 

e contratações do Município de Ibirajuba/PE.   

5.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu 

sócio majoritário, nos termos do art.12 da Lei nº 8.429, de 1992.  

5.13. Caso reste configurada a ocorrência de alguma das vedações elencadas no item 3 deste 

Edital, será declarado o impedimento do proponente de participar do presente credenciamento. 

 

6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.2. MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

6.3. SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL – SLU: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

6.4. SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial 

da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 

2020. 
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6.4.1. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, 

inicialmente em tradução livre. 

6.5. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

6.7. Entidade privada sem fins lucrativos: estatuto social atualizado e registrado no cartório 

competente e ata de eleição do corpo dirigente da entidade, devidamente registrada, acompanhada 

da relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, carteira de identidade e 

CPF de cada um dele 

6.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

6.9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 

6.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

6.9.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

6.9.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

6.9.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da proponente.  

6.9.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria da Fazenda relativa ao domicílio ou sede da 

licitante.Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do interessado. 

6.9.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 

de Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria da Fazenda relativa ao domicílio ou sede da 

licitante. 

6.9.7. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

6.10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

6.10.1. Registro ativo ou inscrição ativa da empresa na entidade profissional ou conselho do ramo 

pertinente ao objeto; 

6.10.2. Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES atualizada no mês 

de apresentação da documentação de habilitação da proponente. 

6.10.3. Relação da equipe técnica, com descrição da capacidade profissional, número de inscrição 

no Conselho competente e qualificação dos responsáveis pelos serviços e as devidas comprovações 

de titulação; 

6.10.4. Comprovação de vínculo do(s) responsável(is) técnicos com a credenciada.  

6.10.5. Comprovação da capacidade técnico-operacional mediante apresentação de atestado(s) 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, em nome da interessada, que demonstre(m) a execução satisfatória 
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de serviços similares ao objeto do credenciamento, de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

6.10.1. Serão admitidos atestados referentes a contratos concluídos ou em execução, desde que 

comprovem os serviços efetivamente prestados. 

 

6.11. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

 

6.11.1.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do proponente, caso se trate de pessoa física (se admitida a sua participação na contratação) ou de 

sociedade simples;  

6.11.2. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista 

mais de um) da sede ou domicílio da proponente; 

6.11.3. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da proponente; 

6.11.4. A certidão descrita no item 6.11.3. somente é exigível quando a certidão negativa de 

Falência da sede ou do domicílio da proponente contiver a ressalva expressa de que não abrange 

os processos judiciais eletrônicos. 

 

6.12. Documentos Complementares 

 

6.12.1. Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

6.12.2. Declaração de cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas. 

6.12.3. Declaração de que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do 

órgão ou entidade credenciante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021. 

6.12.4. Declaração de que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 

14.133/2021 aplicáveis ao objeto do presente credenciamento. 

6.12.5. Declaração de que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 

conforme determinação da Lei Estadual nº 18.671/2024.      

6.13. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 

documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados 

da sua emissão, exceto quando se tratar de Certidão Negativa de Falência, que terá validade de 

180 (cento e oitenta) dias da sua expedição. 

6.14. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente/comissão de 

contratação nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal 

de prova. 

6.15. Será inabilitado o proponente que apresentar declaração ou documentação falsa, que 

deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em desacordo com as 

exigências deste Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista das 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais ou equiparadas, 

nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

 

7. DA ANÁLISE DOS PEDIDOS E DOCUMENTOS  

7.1. O recebimento e a análise dos Pedidos de Credenciamento dos documentos de 

habilitação serão realizados pelo(a) Agente ou Comissão de Contratação. 

7.2. É facultada ao(à) Agente ou Comissão de Contratação, a qualquer momento, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo. 

7.3. Constatada a falta ou irregularidade na documentação apresentada, o proponente será 

notificado, por meio do e-mail cadastrado no Termo de Credenciamento, para sanar a pendência 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. Caso não supridas no prazo estipulado, o proponente 

será inabilitado. 
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7.4. Transcorrido o prazo previsto no item 7.3, sem a devida regularização da pendência, 

o proponente será inabilitado no credenciamento, sem prejuízo da possibilidade de apresentar 

novo pedido para análise. 

7.5. O(a) Agente ou Comissão de Contratação poderá solicitar auxílio do setor técnico 

competente para análise da documentação técnica apresentada pelos interessados.   

   

8. DO RESULTADO E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS    

    

8.1. O resultado da análise dos pedidos de credenciamento será publicado na AMUPE; 

8.2. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da publicação dos 

resultados.  

8.3. Na hipótese de o recurso impugnar o credenciamento de terceiro, aquele que tiver o seu 

ato questionado será intimado, por e-mail, para se desejar, apresentar contrarrazões, no prazo de 

3 (três) dias úteis 

8.4. Os recursos e as contrarrazões, se houver, deverão ser encaminhados para o e-mail 

licitacaoibirajuba@gmail.com  

8.5. Os recursos e contrarrazões deverão ser apresentados pelo representante legal dos 

proponentes, mandatário constituído ou pessoa expressamente credenciada. 

8.6. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu 

acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.7. Após a fase recursal, será publicado o banco de credenciados em diário eletrônico oficial 

e no PNCP 

8.8. O Banco de Credenciados será atualizado sempre que houver a inclusão de novos 

integrantes, ou em caso de descredenciamento, a pedido ou de ofício, observada a necessidade de 

divulgação em sistema eletrônico oficial. 

 

9. DA CONVOCAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO     

   

9.1. A realização do credenciamento não obriga a Administração a contratar todos os credenciados 

nem a utilizar integralmente os serviços ou quantitativos disponibilizados. As contratações 

observarão a demanda efetiva, a escolha dos beneficiários e as condições estabelecidas neste 

Edital, sem garantia de quantitativo mínimo individual e sem exclusividade. 

9.2. O credenciamento será realizado na hipótese de seleção a critério de terceiros, prevista no art. 

79, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, cabendo ao beneficiário direto da prestação escolher 

o prestador entre os credenciados aptos e disponíveis para executar o procedimento, observadas 

as condições assistenciais e a preferência legal disciplinada nesta seção. 

9.2.1. A efetivação das contratações considerará a necessidade assistencial, a capacidade de 

atendimento comprovada e disponibilizada pelo prestador, a escolha do usuário e a 

disponibilidade orçamentária e financeira. 

9.2.2. Os atendimentos serão realizados no Município de Ibirajuba/PE, nas unidades indicadas 

pela Secretaria Municipal de Saúde, conforme o Termo de Referência. Não haverá preferência 

em razão da sede ou do domicílio empresarial do credenciado, desde que demonstrada sua 

capacidade de executar os serviços no local indicado. 

9.3. Durante a validade do credenciamento e a execução contratual, os prestadores deverão manter 

as condições de habilitação exigidas, apresentar documentos atualizados quando solicitados e 

comunicar alterações que possam comprometer sua habilitação ou capacidade de atendimento. 

mailto:licitacaoibirajuba@gmail.com
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9.4. Após a instrução da contratação por inexigibilidade, a comprovação da disponibilidade 

orçamentária e a autorização da autoridade competente, o credenciado será convocado para 

assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da comunicação. 

9.4.1. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação apresentada 

durante seu transcurso, devidamente justificada e aceita pela Administração. 

9.5. Por ocasião da contratação, a Administração verificará a manutenção das condições de 

habilitação e consultará os cadastros oficiais pertinentes, inclusive o Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, 

considerando a natureza, a abrangência e a vigência das sanções eventualmente registradas. 

9.6. Na organização da oferta complementar ao SUS, será assegurada preferência às entidades 

filantrópicas e às sem fins lucrativos habilitadas e aptas à execução do respectivo procedimento, 

nos termos do art. 199, § 1º, da Constituição Federal e do art. 25 da Lei Federal nº 8.080/1990. 

9.6.1. A condição de entidade sem fins lucrativos será comprovada mediante estatuto ou ato 

constitutivo registrado que demonstre essa natureza, acompanhado dos demais documentos 

pertinentes. A condição filantrópica alegada será demonstrada pela documentação legalmente 

aplicável, sem exigir certificação filantrópica como condição geral para a preferência de todas as 

entidades sem fins lucrativos. 

9.6.2. Para operacionalização da preferência, serão apresentadas inicialmente ao usuário as 

opções de atendimento das entidades filantrópicas e sem fins lucrativos que disponham de 

capacidade e agenda compatíveis com sua necessidade assistencial, cabendo-lhe escolher entre os 

prestadores disponíveis dessa categoria. 

9.6.3. Inexistindo oferta das entidades preferenciais em condições de atender à necessidade e ao 

prazo assistencial do usuário, serão apresentadas as opções dos prestadores com fins lucrativos 

aptos e disponíveis, registrando-se a circunstância que justificou essa oferta. 

9.6.4. A preferência legal não autoriza a Administração a escolher determinado prestador em 

substituição ao beneficiário entre as opções disponíveis, nem a impor espera incompatível com a 

prioridade clínica estabelecida pela regulação. 

9.7. A Secretaria Municipal de Saúde manterá relação atualizada dos credenciados, com 

identificação dos procedimentos ofertados, capacidade de atendimento, unidades de execução e 

disponibilidade de agendas, assegurando ao usuário acesso às informações necessárias à escolha. 

9.7.1. As informações serão disponibilizadas de forma clara e acessível, inclusive por atendimento 

presencial, sem publicidade promocional ou direcionamento em favor de prestador específico. 

9.7.2. A capacidade de atendimento deverá ser informada por procedimento e período de 

execução e mantida atualizada, sujeitando-se à verificação pela área técnica e à compatibilidade 

com os registros cadastrais aplicáveis. A declaração de capacidade não dispensa a comprovação 

das condições efetivas de prestação. 

9.8. A escolha do prestador será manifestada pelo usuário ou por seu representante legal, quando 

cabível, e registrada pela regulação municipal em meio físico ou eletrônico, com identificação do 

prestador escolhido e da data da manifestação. 

9.8.1. Havendo necessidade de apoio para compreensão das opções, a equipe de regulação 

prestará esclarecimentos de forma imparcial, preservando a manifestação do beneficiário. 
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9.8.2. Não haverá distribuição igualitária de quantitativos, rodízio, sorteio ou prioridade 

decorrente da ordem de credenciamento. O volume de atendimentos de cada prestador decorrerá 

das escolhas dos usuários, das autorizações emitidas e de sua capacidade disponível. 

9.9. A indisponibilidade do prestador escolhido será comunicada ao usuário, que poderá optar por 

outro prestador apto ou aguardar nova disponibilidade, desde que a espera seja compatível com 

sua condição clínica e com o prazo assistencial definido pela regulação. 

9.9.1. Quando a espera não for clinicamente recomendável, a regulação apresentará as alternativas 

disponíveis para nova escolha, observada a preferência prevista no item 9.6 e registrada a 

necessidade de atendimento em prazo adequado. 

9.9.2. A impossibilidade de atendimento pelo prestador escolhido deverá ser registrada, sendo 

vedada a transferência automática do usuário para outro credenciado sem sua ciência e 

manifestação, ressalvados os fluxos de urgência necessários à proteção de sua saúde. 

9.10. O agendamento dos procedimentos será organizado pela Secretaria Municipal de Saúde em 

articulação com o prestador escolhido, considerando as prioridades clínicas, a disponibilidade das 

unidades municipais e a capacidade operacional informada. 

9.10.1. A organização administrativa das agendas não poderá ser utilizada para direcionar a 

demanda ou assegurar quantitativos a determinados credenciados. 

9.11. A continuidade do tratamento com o prestador inicialmente escolhido será preservada 

sempre que clinicamente indicada e operacionalmente possível. Eventual alteração deverá 

considerar a manifestação do usuário e as condições necessárias à continuidade assistencial, com 

registro das razões e das providências adotadas. 

9.12. Novos credenciados serão incluídos na relação disponibilizada aos usuários após a 

conclusão das etapas de habilitação e divulgação do resultado, observadas as formalidades 

necessárias à contratação e ao início da execução. 

9.12.1. A inclusão de novos prestadores não ocasionará redistribuição automática dos 

atendimentos já autorizados nem conferirá direito a compensação por demandas anteriores. 

9.13. Os quantitativos estimados e a programação de cada prestador poderão ser revistos em razão 

da demanda efetiva, das escolhas dos usuários, da capacidade disponibilizada e de alterações na 

oferta assistencial, mediante registro e motivação. 

9.13.1. A revisão da programação não autoriza alterações automáticas das obrigações contratuais. 

Quando necessária a modificação de contrato em execução, serão observados os requisitos, 

limites e instrumentos legalmente aplicáveis, preservados os serviços executados, as obrigações 

assumidas e a continuidade assistencial. 

9.14. As contratações serão formalizadas mediante contrato, por inexigibilidade de licitação, com 

fundamento no art. 74, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021, identificando os procedimentos, 

preços unitários, quantitativos estimados, locais e condições de execução. A realização dos 

serviços dependerá da formalização contratual e da autorização municipal. 

9.15. O encaminhamento dos usuários e a autorização dos procedimentos competirão à Secretaria 

Municipal de Saúde, mediante regulação do acesso, observadas a indicação clínica, as prioridades 

assistenciais e a escolha do prestador pelo beneficiário, conforme esta seção. 
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9.16. A Secretaria Municipal de Saúde manterá registros atualizados das ofertas e capacidades 

disponibilizadas, das opções apresentadas aos usuários, das escolhas manifestadas, das 

convocações, dos agendamentos e das indisponibilidades, com as respectivas justificativas. Os 

registros deverão permitir verificar a observância da preferência legal, da escolha do beneficiário 

e da impessoalidade, resguardados os dados pessoais dos usuários.     

10. DA VALIDADE DO CREDENCIAMENTO E DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 

10.1. O presente credenciamento terá validade de 01 anos. 

10.2. Os novos requerimentos serão analisados em até 10 dias úteis, ressalvadas diligências 

e prorrogação motivada, comunicada ao interessado. 

10.3. O Contrato/Termo de Credenciamento vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data 

de sua assinatura, em obediência aos créditos orçamentários, podendo ser prorrogado, mediante 

Termo Aditivo, nos termos do art. 106 e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

10.4. A Administração pode promover o descredenciamento de um ou mais credenciados, 

nas seguintes hipóteses:          

  

10.4.1. descumprimento das disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021, dos 

decretos regulamentadores da matéria ou das regras constantes do presente 

edital de credenciamento e seus anexos; 

10.4.2. não apresentação dos documentos, perda das condições de habilitação ou 

irregularidades não sanadas no prazo assinalado;  

10.4.3. falhas na execução do contrato, identificadas pela fiscalização ou por 

meio de denúncia dos usuários, sem prejuízo da extinção contratual e da 

aplicação das penalidades cabíveis;      

  

10.5. O descredenciamento também poderá ocorrer em razão de irregularidades na execução 

dos serviços constatadas pela fiscalização ou apuradas mediante denúncia dos usuários, 

observados os critérios de qualidade da prestação dos serviços e garantidos o contraditório e a 

ampla defesa. 

10.6. O descredenciamento deve ser precedido de notificação ao interessado, assegurado o 

contraditório e ampla defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar de sua notificação, sem 

prejuízo da extinção contratual e da abertura de processo de aplicação de penalidade, se for 

cometida infração prevista neste edital e no contrato.      

   

11. DAS SANÇÕES 

 

11.1. De acordo com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 

203/2024 de 18 de abril de 2024, serão aplicadas as penalidades de:  

 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de Licitar  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

11.2. Na aplicação das sanções a autoridade competente para aplicação deverá observar os 

seguintes critérios:  

I – Natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – Implantação ou aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  
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11.3. São infrações administrativas praticadas pelos particulares no âmbito de sua relação com 

a Administração Municipal:  

 

I – Dar causa à inexecução do contrato; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a requerimento de CREDENCIAMENTO, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de seu requerimento de CREDENCIAMENTO; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 e alterações posteriores. 

 

11.4. A sanção de multa deve ser aplicada no percentual mínimo de 10% sobre o valor do 

contrato ou ata e até o limite de 30%, conforme dispuser o edital.  

11.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 

aplicada pelo prazo máxima de 03 (três) anos. 

11.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e limitado ao máximo de 06 (seis) anos. 

11.7. As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento administrativo 

autônomo em que se assegure ampla defesa. 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O edital e seus anexos ficarão à disposição do público no PNCP e no Portal da 

Transparência Municipal, durante todo o prazo de validade do credenciamento.  

12.2. Qualquer alteração nas condições do credenciamento, inclusive quanto à atualização dos 

preços, requer a republicação do edital, da mesma forma da versão inicial.  

12.3. É facultada a divulgação adicional diretamente aos interessados devidamente cadastrados 

para esse fim, nos termos do § 2º do art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.4. A republicação do edital de credenciamento não impede eventual prorrogação de vigência 

dos contratos/termos de credenciamento já firmados, se houver interesse da Administração e 

concordância dos contratados em manter a prestação do serviço por novo período. 

12.5. O contrato/termo de credenciamento obedecerá às disposições deste Edital e seus anexos, 

às normas da Lei nº 14.133/2021 e suas alterações, às normas do Sistema Único de Saúde – SUS 

(inserir apenas nos credenciamentos para rede complementar do SUS), aos princípios gerais da 

Administração Pública e, no que couber, a outras normas legais que se figurem aplicáveis. 

 

12.6. São anexos do edital: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 



 

 
Rua Sérgio Alves de Melo, S/N – Centro - Ibirajuba-PE 

(Antigo Fórum) CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 

e-mail: saudeibirajuba@hotmail.com CNPJ: 11.415.374/0001-94 

 

ANEXO III – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ou TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

Ibirajuba/PE, 16 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

________________________________ 

HILDA MARIA SILVA LOPES GAMA 

Secretária de Saúde 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. Credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, 

assegurada a preferência às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos, para prestação 

de serviços médicos especializados em angiologia e cirurgia vascular, em caráter 

complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), compreendendo tratamento esclerosante 

de varizes dos membros inferiores, unilateral ou bilateral, com finalidade terapêutica e de 

caráter não estético, destinado aos usuários encaminhados e regulados pela Secretaria 

Municipal de Saúde de Ibirajuba/PE.  

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme definição do art. 

15º do Decreto nº 203/2024 

1.3. As especificações e os quantitativos do objeto desta contratação estão na tabela abaixo;  

1.4. Os interessados deverão aderir aos preços unitários fixados pela Administração para os itens em 

que requererem credenciamento. 

ITEM  SIGTAP   PROC.  
EXECUÇÃ

O  

 

TOTA

L 

ANUA

L  

 VALOR 

UNITÁRI

O (R$)  

 VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

(R$)  

 VALOR 

TOTAL 

ANUAL (R$)  

1 

 

03.09.07.001

-5 -  

 Tratamento 

esclerosante 

não estético 

de varizes dos 

membros 

inferiores 

(unilateral)  

 PROCED. 88  R$   300,78  
 R$     

2.105,46  

 R$     

26.468,64  

2 

 

03.09.07.002

-3  

 Tratamento 

esclerosante 

não estético 

de varizes dos 

membros 

inferiores 

(Bilateral)  

 PROCED.  1676  R$   392,62  
 R$   

54.966,80  

 R$   

658.031,12  

      R$   57.072,26 R$   684.499,76 

 

 

2. DAS JUSTIFICATIVAS 

 

2.1. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A organização da atenção especializada constitui componente essencial da assistência à saúde, 

exigindo a articulação entre a identificação das necessidades dos usuários, o encaminhamento pela 

rede assistencial e a disponibilização dos procedimentos indicados. No âmbito da assistência vascular, 

essa organização pressupõe acesso à avaliação especializada e aos recursos necessários ao tratamento, 

de modo a assegurar continuidade ao cuidado e resolutividade aos atendimentos realizados pelo 

Sistema Único de Saúde — SUS. 

 

No Município de Ibirajuba/PE, a necessidade de atendimento aos usuários com indicação de 

tratamento de varizes dos membros inferiores demanda a ampliação da oferta de serviços 

especializados, em caráter complementar à rede municipal. Conforme identificado pela Secretaria 
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Municipal de Saúde, a existência de demanda reprimida, associada aos novos encaminhamentos 

provenientes da rede assistencial, evidencia a necessidade de disponibilizar tratamento esclerosante, 

unilateral ou bilateral, com finalidade terapêutica e de caráter não estético. 

 

A execução desses procedimentos requer profissionais habilitados, equipamentos, insumos e 

condições técnico-operacionais compatíveis com a assistência a ser prestada. A contratação 

complementar destina-se, portanto, a suprir a insuficiência da oferta para atendimento das 

necessidades municipais, proporcionando acesso ao tratamento indicado e continuidade à assistência 

iniciada na rede pública. 

 

A necessidade compreende o atendimento dos usuários inseridos na fila de espera regulada e a 

absorção dos novos casos identificados durante o acompanhamento pela rede municipal. Para tanto, 

faz-se necessária a organização de uma oferta assistencial programada, integrada aos fluxos de 

encaminhamento e regulação, visando reduzir o tempo de espera, evitar o acúmulo de solicitações 

pendentes e ampliar a capacidade de resposta da atenção especializada. 

 

O acesso aos serviços será organizado pela regulação municipal, mediante encaminhamento, avaliação 

médica especializada e confirmação da indicação clínica, observadas as prioridades assistenciais. Os 

quantitativos previstos constituirão parâmetros estimativos de planejamento, com execução e 

remuneração vinculadas aos procedimentos efetivamente autorizados, realizados e comprovados. 

 

Dessa forma, a contratação justifica-se pela necessidade de ampliar o acesso ao tratamento vascular 

especializado e adequar a oferta de serviços às necessidades dos usuários do SUS de Ibirajuba/PE, 

promovendo a continuidade do cuidado, a integralidade da assistência e a utilização racional dos 

recursos públicos. 

     

2.2. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DA SOLUÇÃO 

 

A solução consiste no credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado, com ou sem fins lucrativos, 

assegurada a preferência às entidades filantrópicas e às sem fins lucrativos, para prestação de serviços 

especializados de tratamento esclerosante não estético de varizes dos membros inferiores, unilateral ou 

bilateral, em caráter complementar à rede municipal do SUS. 

 

Os atendimentos serão realizados em unidades de saúde indicadas pela Secretaria Municipal de Saúde de 

Ibirajuba/PE, mediante utilização da infraestrutura física municipal e disponibilização, pelos prestadores, 

dos profissionais, equipamentos, instrumentais e insumos necessários. A prestação compreenderá a 

avaliação especializada, o procedimento autorizado, os exames ultrassonográficos e adjuvantes 

compressivos integrantes do tratamento, além das orientações e do acompanhamento assistencial 

previstos no escopo contratado. 

 

O acesso ocorrerá mediante encaminhamento e autorização da regulação municipal, cabendo ao 

beneficiário direto escolher entre os prestadores credenciados aptos e disponíveis. A Secretaria organizará 

os agendamentos conforme as prioridades assistenciais, a escolha do usuário e a capacidade operacional 

dos prestadores e das unidades, observadas as regras de preferência estabelecidas no edital. 

 

A execução será programada para 12 (doze) meses, conforme a demanda efetivamente regulada. Os 

quantitativos estimados constituirão referência de planejamento, sem garantia de contratação integral ou 

de volume mínimo por prestador. A rede credenciada permitirá ampliar as alternativas de atendimento e 

reduzir a dependência de um único executor, assegurada a continuidade dos tratamentos iniciados. 

 



 

 
Rua Sérgio Alves de Melo, S/N – Centro - Ibirajuba-PE 

(Antigo Fórum) CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 

e-mail: saudeibirajuba@hotmail.com CNPJ: 11.415.374/0001-94 

 

O custeio poderá ocorrer com recursos federais provenientes do Fundo de Ações Estratégicas e 

Compensação — FAEC e/ou com recursos próprios do Município, conforme a disponibilidade 

orçamentária e financeira, tendo a Tabela SUS como referência de remuneração. A utilização dos recursos 

federais observará os requisitos cadastrais, o processamento e a aprovação da produção no SIA/SUS e as 

condições de transferência aplicáveis. 

 

A remuneração será vinculada aos procedimentos autorizados, efetivamente realizados e comprovados, 

mediante apresentação mensal da produção individualizada e dos documentos de suporte, conferência e 

atesto pela Secretaria Municipal de Saúde. As condições de faturamento, liquidação e pagamento serão 

definidas nos instrumentos contratuais, considerando as fontes de custeio e as obrigações assumidas pelo 

Município. 

 

A execução ficará sujeita à fiscalização técnica e administrativa e ao acompanhamento da qualidade 

assistencial, com manutenção da habilitação dos profissionais, das condições de funcionamento dos 

equipamentos e da disponibilidade de insumos. Deverão ser assegurados o sigilo dos dados, a gratuidade 

dos serviços aos usuários, a segurança sanitária e os fluxos de atendimento de intercorrências, com 

responsabilidades delimitadas no Termo de Referência.      

  

2.3. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A regra a ser observada pela Administração nas licitações é a do parcelamento do objeto, mas é 

imprescindível que a divisão deste seja tecnicamente viável e economicamente vantajosa e não 

represente perda de economia de escala (Art. 40, inciso V, alínea b, combinado com §2º do mesmo 

artigo e o art. 47, inciso I, da Lei 14.1333/2021).  

 

O parcelamento possibilita o credenciamento de pessoas jurídicas para um ou mais itens, conforme sua 

habilitação e capacidade operacional, sem exigir que cada instituição disponha de equipe e estrutura 

para executar a totalidade dos serviços. Essa organização amplia as possibilidades de participação e 

permite aproveitar a capacidade dos prestadores nas respectivas áreas de atuação. 

 

Sob o aspecto econômico, a individualização dos itens permite definir preços, autorizar quantitativos e 

acompanhar a execução conforme a natureza de cada serviço, favorecendo a transparência da medição 

e o controle dos pagamentos. A diversidade de especialidades e estruturas envolvidas não evidencia 

vantagem que justifique condicionar a participação à execução integral do objeto. 

 

O parcelamento por item é, portanto, compatível com credenciamento com seleção a critério do 

beneficiário, preservando condições padronizadas e critérios objetivos de distribuição da demanda entre 

os prestadores habilitados para cada serviço. Atende-se, assim, à necessidade de ampliar a oferta 

complementar e assegurar sua execução e fiscalização individualizadas, nos termos do art. 18, § 1º, 

inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.5. DA PREVISÃO DA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIO  

 

Não será admitida a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. A contratação está 

organizada por itens, correspondentes a procedimentos unilaterais e bilaterais, permitindo que cada 

interessado se credencie exclusivamente para os serviços compatíveis com sua capacidade técnica e 

operacional, sem necessidade de assumir a totalidade do objeto. 
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Nesse modelo, cada credenciada deverá assegurar os profissionais e recursos necessários à execução 

integral dos itens que assumir, com responsabilidade definida pelo atendimento, pelos registros 

assistenciais e pela entrega dos respectivos resultados. 

 

A vedação considera, portanto, a organização parcelada do objeto e a execução autônoma dos serviços 

por cada credenciada, nos termos da justificativa exigida pelo art. 15 da Lei nº 14.133/2021. 

 

2.6. DA POSSIBILIDADE DE PROFISSIONAIS ORGANIZADIS EM COOPERATIVAS 

NA LICITAÇÃO  

 

Será admitida a participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que a 

pessoa jurídica atenda às condições de habilitação e qualificação previstas neste Termo de Referência 

e no edital, às disposições do art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e à legislação aplicável à sua constituição 

e ao seu funcionamento. 

 

A cooperativa deverá demonstrar a compatibilidade de seu objeto social com os serviços pretendidos 

e a atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados. A 

execução deverá observar a autonomia própria desse regime, sem subordinação direta dos cooperados 

à Administração e sem indicação nominal de profissionais pelo Município. 

 

A cooperativa credenciada responderá pela organização de sua equipe, pela disponibilização dos 

recursos necessários e pelo cumprimento integral das obrigações técnicas, assistenciais e operacionais 

dos serviços que assumir, submetendo-se aos mesmos padrões de qualidade, fiscalização e 

comprovação da execução exigidos dos demais credenciados. 

 

2.7. DA VEDAÇÃO DE PESSOA FÍSICA NA LICITAÇÃO  

 

O presente credenciamento será destinado exclusivamente a pessoas jurídicas, com ou sem fins 

lucrativos, não sendo admitido o credenciamento de pessoas físicas em nome próprio. 

 

A delimitação decorre do modelo de execução adotado, que atribui à credenciada a organização e a 

disponibilização dos recursos humanos, técnicos e materiais necessários aos serviços, incluindo 

coordenação operacional, responsabilidade técnica, substituição de profissionais, fornecimento e 

manutenção de equipamentos, disponibilização de insumos e gerenciamento dos resíduos gerados em 

seus atendimentos. 

 

Pretende-se contratar a prestação organizada dos serviços de saúde, com responsabilidade pela 

continuidade dos atendimentos e pela conclusão das obrigações posteriores, especialmente a entrega 

de laudos, resultados e registros. A contratação não se limita à atuação pessoal e isolada de 

determinado profissional. 

 

A vedação ao credenciamento de pessoa física não impede a atuação dos profissionais integrantes das 

equipes das pessoas jurídicas credenciadas, observadas as exigências de habilitação profissional e as 

responsabilidades estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

3.1. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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3.1.1. Os serviços serão executados em caráter ambulatorial, nas unidades de saúde indicadas pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Ibirajuba/PE, mediante programação prévia e autorização 

da Central de Regulação, conforme a necessidade assistencial e as condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

3.1.2. O tratamento deverá observar as orientações técnicas pertinentes contidas no Relatório de 

Recomendação nº 247, de janeiro de 2017, da Comissão Nacional de Incorporação de 

Tecnologias no SUS — CONITEC, e a incorporação estabelecida pela Portaria SCTIE/MS nº 

4, de 31 de janeiro de 2017, do Ministério da Saúde, bem como as normas assistenciais 

aplicáveis. Os procedimentos terão finalidade exclusivamente terapêutica, vedada sua 

utilização para fins meramente estéticos. 

3.1.3. A execução compreenderá o tratamento esclerosante não estético de varizes dos membros 

inferiores, com ou sem úlcera, nas modalidades unilateral e bilateral, correspondentes aos 

códigos SIGTAP 03.09.07.001-5 e 03.09.07.002-3, respectivamente, incluindo os exames 

ultrassonográficos e os adjuvantes compressivos integrantes da descrição dos procedimentos. 

 

3.2. DO ACESSO E DA PROGRAMAÇÃO DOS ATENDIMENTOS 

 

3.2.1. Os usuários serão encaminhados pela rede assistencial e terão o acesso organizado pela 

Central de Regulação, observadas as prioridades clínicas e a escolha do prestador pelo 

beneficiário direto, conforme as regras do edital. As autorizações serão individualizadas e 

vinculadas ao usuário e ao procedimento indicado. 

3.2.2. A CONTRATADA deverá apresentar sua disponibilidade de atendimento para 

compatibilização com o funcionamento das unidades municipais e aprovação pela Secretaria 

Municipal de Saúde. O cronograma deverá identificar os dias, horários, equipe responsável e 

capacidade de atendimento, sendo vedadas alterações unilaterais que comprometam os 

agendamentos. 

3.2.3. A programação física e orçamentária dos serviços será formalizada por meio da Ficha de 

Programação Física e Orçamentária — FPO, elaborada pelo setor municipal competente e 

aprovada pela autoridade responsável, considerando a capacidade operacional, a demanda 

regulada e os limites contratuais. A programação deverá respeitar a escolha dos usuários, sem 

instituir distribuição automática por rodízio. 

3.2.4. O início dos atendimentos ocorrerá após a formalização contratual e a emissão da respectiva 

ordem de serviço, com definição da unidade executora e do cronograma. Previamente ao 

início, deverão estar disponíveis os profissionais, equipamentos e insumos necessários, bem 

como regularizadas as informações cadastrais pertinentes à execução e ao registro da 

produção. 

 

3.3. DA REALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS 

 

3.3.1. Antes da intervenção, o médico responsável deverá avaliar o usuário, confirmar a indicação 

terapêutica, verificar eventuais contraindicações e definir a modalidade de tratamento, 

registrando no prontuário os fundamentos clínicos da conduta. O encaminhamento pela 

regulação não substitui a avaliação médica nem implica realização obrigatória do 

procedimento. 

3.3.2. Quando o procedimento não estiver indicado ou houver necessidade de avaliação 

complementar, a CONTRATADA deverá registrar a justificativa e comunicar o fato à 

regulação municipal, com as orientações necessárias à continuidade do cuidado. 

Procedimentos não realizados não poderão ser apresentados como produção executada. 

3.3.3. O usuário deverá receber informações compreensíveis sobre o tratamento proposto, seus 

benefícios, riscos, alternativas e cuidados posteriores, com registro do consentimento 
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informado. A definição da técnica e da conduta assistencial será de responsabilidade do 

médico executor, observadas as normas profissionais e os protocolos aplicáveis. 

3.3.4. A CONTRATADA disponibilizará os profissionais médicos e de apoio, equipamentos, 

instrumentais, agentes esclerosantes, materiais de consumo, equipamentos de proteção e 

demais insumos necessários à execução dos serviços, incluindo os componentes previstos no 

item 1.3, sem cobrança adicional ao Município ou ao usuário. 

3.3.5. Os equipamentos deverão permanecer em condições adequadas de funcionamento, 

manutenção e higienização, e os produtos utilizados deverão atender às exigências sanitárias 

pertinentes. A CONTRATADA deverá observar as rotinas de biossegurança e de 

processamento dos materiais, bem como o fluxo de gerenciamento de resíduos da unidade 

executora, conforme as responsabilidades atribuídas a cada parte. 

3.3.6. Os serviços serão prestados por profissionais que atendam à qualificação exigida na 

contratação, com registro ativo no conselho competente. A substituição de integrantes da 

equipe deverá ser comunicada à fiscalização e acompanhada da documentação 

correspondente, preservando-se a qualificação e a continuidade dos atendimentos. 

 

3.4. DO ACOMPANHAMENTO E DA CONTINUIDADE ASSISTENCIAL 

 

3.4.1. Após o procedimento, a CONTRATADA deverá fornecer orientações sobre os cuidados 

posteriores, a utilização dos adjuvantes compressivos prescritos, os sinais que demandem 

reavaliação e os meios de acesso ao acompanhamento. As orientações e a evolução clínica 

deverão ser registradas no prontuário. 

3.4.2. Os retornos de acompanhamento relacionados ao procedimento realizado, quando necessários 

no período de até 30 (trinta) dias, serão de responsabilidade da CONTRATADA e não gerarão 

cobrança adicional. A eventual indicação de nova intervenção deverá possuir justificativa 

clínica própria e observar a autorização da regulação e as regras de registro e faturamento 

aplicáveis. 

3.4.3. A CONTRATADA deverá assegurar assistência inicial às intercorrências decorrentes do 

atendimento e, quando necessário, acionar o fluxo de urgência e referência pactuado com a 

Secretaria Municipal de Saúde, providenciando os registros e as informações necessários à 

continuidade da assistência. 

3.4.4. Impedimentos à execução ou à manutenção das agendas deverão ser comunicados 

imediatamente à Secretaria Municipal de Saúde, com justificativa e proposta de reorganização 

dos atendimentos. Eventual substituição ou desligamento do prestador deverá contemplar a 

transição assistencial dos pacientes em acompanhamento, evitando a interrupção injustificada 

do cuidado. 

3.4.5. Cada atendimento deverá ser registrado em prontuário individualizado, contendo 

identificação do usuário, avaliação clínica, indicação, procedimento e lateralidade, data de 

realização, identificação do profissional executor, materiais e medicamentos utilizados, 

evolução, intercorrências e orientações prestadas, conforme aplicável. 

 

3.5. Até o quinto dia útil do mês subsequente à execução, a CONTRATADA apresentará à Secretaria 

Municipal de Saúde o relatório de produção e os documentos comprobatórios, contendo, no 

mínimo: 

 

a) identificação dos usuários atendidos e dados exigidos pelos sistemas oficiais; 

b) autorizações dos procedimentos; 

 

c) códigos e descrições dos procedimentos efetivamente realizados; 

d) datas dos atendimentos e identificação dos profissionais executores; 
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e) laudos, registros de contrarreferência e demais documentos necessários à 

comprovação dos serviços; e 

f) arquivo eletrônico da produção, no padrão exigido para processamento no SIA/SUS, 

por meio do BPA individualizado ou instrumento que venha a substituí-lo. 

 

3.6. A produção apresentada deverá corresponder aos serviços efetivamente executados, observados 

os atributos e as regras do SIGTAP vigentes na competência de atendimento. Será vedada a 

duplicidade de registros ou a cobrança separada de componentes já incluídos no valor do 

procedimento. 

3.7. A Secretaria Municipal de Saúde realizará a conferência entre as autorizações, os registros 

assistenciais e a produção apresentada, podendo solicitar esclarecimentos e correções. A 

CONTRATADA deverá sanar as inconsistências sob sua responsabilidade nos prazos 

comunicados, de modo a viabilizar o processamento e a apuração dos serviços. 

3.8. A execução ficará sujeita à fiscalização, avaliação e auditoria municipal, assegurado o acesso dos 

agentes autorizados aos documentos necessários à verificação dos atendimentos, com preservação 

do sigilo e da proteção dos dados pessoais. 

3.9. Os atendimentos serão integralmente gratuitos aos usuários do SUS, sendo vedada a cobrança de 

taxas, materiais, complementações ou quaisquer valores relativos aos serviços abrangidos pela 

contratação. 

 

4. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA 

DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

4.1. VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1.1. O valor total da contratação é de R$ 684.499,76 (seiscentos e oitenta e quatro mil, 

quatrocentos e noventa e nove reais e setenta e seis centavos); 

4.1.2. No preço total do objeto deverão estar inclusos todos os tributos (impostos, taxas e 

contribuições), sejam federais, estaduais e municipais, bem como frete, comissões, pessoal, 

embalagem, seguros, encargos sociais e trabalhistas, assim como demais insumos inerentes que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto, sejam de que naturezas forem. 

 

4.2. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA 

 

As despesas decorrentes do presente credenciamento correrão por conta da seguinte dotação 

orçamentária:  

 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL - 1012240012.082 

CÓDIGO 31900000  

Aplicações Diretas 

 

4.3. JUSTIFICATIVA PARA NÃO APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/2006;  

O presente procedimento destina-se ao credenciamento de pessoas jurídicas, com ou sem fins 

lucrativos, para a prestação de consultas médicas e realização de exames complementares. O 
credenciamento permite a participação de todos os interessados que atendam aos requisitos 
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estabelecidos no edital, mediante adesão às condições e aos preços previamente definidos pela 

Administração, sem disputa competitiva de propostas para escolha de um único vencedor. 

Nesse contexto, não será estabelecida participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno 

porte, considerando a natureza do credenciamento, cujas contratações decorrem de inexigibilidade de 

licitação, nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. A exclusividade prevista no art. 48, 

inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006 refere-se à realização de processos licitatórios, não se 

ajustando à sistemática de admissão de todos os prestadores que preencham as condições do presente 

chamamento. 

Igualmente, não se aplica a reserva de cotas prevista no art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 

123/2006, uma vez que essa disposição se destina à aquisição de bens de natureza divisível, enquanto 

o objeto deste credenciamento consiste na prestação de serviços de saúde. 

As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar do credenciamento e executar os 

serviços para os quais forem habilitadas, observados os critérios de distribuição da demanda 

estabelecidos no edital. A ausência de exclusividade e de reserva de cotas não representa impedimento 

à sua participação nem afastamento dos demais benefícios legais compatíveis com o procedimento, 

inclusive quanto à regularização fiscal e trabalhista, quando cabíveis. 

 

5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

 

5.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

5.1.1. EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

5.1.2. MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

5.1.3. SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL – SLU: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

5.1.4. SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de 

funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 

Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

5.1.5. Sociedades estrangeiras que não funcionem no País devem apresentar documentos de 

habilitação equivalentes, na forma de regulamento emitido pelo Poder Executivo Federal, 

inicialmente em tradução livre. 

5.1.6. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

5.1.6.1. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

5.1.7. ENTIDADE PRIVADA SEM FINS LUCRATIVOS: estatuto social atualizado e registrado 

no cartório competente e ata de eleição do corpo dirigente da entidade, devidamente 
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registrada, acompanhada da relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

endereço, carteira de identidade e CPF de cada um dele 

5.1.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

5.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

 

5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

5.2.2.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND), expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa; 

5.2.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal; 

5.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de 

Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da 

proponente.  

5.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria da Fazenda relativa ao domicílio ou sede da 

licitante. 

5.2.6. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

interessado. 

5.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão de 

Regularidade Fiscal emitida pela Secretaria da Fazenda relativa ao domicílio ou sede da 

licitante. 

5.2.8. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei nº 

12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

5.3.1. Registro ativo ou inscrição ativa da empresa na entidade profissional ou conselho do ramo 

pertinente ao objeto; 

5.3.2. Inscrição no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – CNES atualizada no mês de 

apresentação da documentação de habilitação da proponente. 

5.3.3. Relação da equipe técnica, com descrição da capacidade profissional, número de inscrição no 

Conselho competente e qualificação dos responsáveis pelos serviços e as devidas 

comprovações de titulação; 

5.3.4. Comprovação de vínculo do(s) responsável(is) técnicos com a credenciada.  

5.3.5. Comprovação da capacidade técnico-operacional mediante apresentação de atestado(s) 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, ou pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, em nome da interessada, que demonstre(m) a execução 

satisfatória de serviços similares ao objeto do credenciamento, de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior, nos termos do art. 67, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

5.3.5.1. Serão admitidos atestados referentes a contratos concluídos ou em execução, desde que 

comprovem os serviços efetivamente prestados. 

 

5.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 
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5.4.1.  Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

proponente, caso se trate de pessoa física (se admitida a sua participação na contratação) ou 

de sociedade simples;  

5.4.2. Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor ou distribuidores (caso exista mais 

de um) da sede ou domicílio da proponente; 

5.4.3. Certidão Negativa de Falência referente aos processos distribuídos pelo PJe (processos 

judiciais eletrônicos) da sede ou domicílio da proponente; 

5.4.4. A certidão descrita no item 6.11.1. somente é exigível quando a certidão negativa de Falência 

da sede ou do domicílio da proponente contiver a ressalva expressa de que não abrange os 

processos judiciais eletrônicos. 

 

6. DO CONTRATO  

 

6.1. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO 

 

6.1.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura. 

6.1.2. A vigência poderá ser prorrogada se justificado devidamente, conforme o art. 105 da Lei nº 

14.133/2021 

 

6.2. PRAZO PARA ASSINATURA DO CONTRATO OU RETIRADA DO 

INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

6.2.1. O credenciado será convocado para a assinatura do contrato, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à contratação. 

 

6.2.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado 

seja aceito pela Administração. 

 

6.3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

 

6.3.1. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que esta vier a solicitar para o 

desenvolvimento dos trabalhos 

6.3.2. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer irregularidade relacionada com a 

execução dos serviços objeto do Contrato, solicitando, quando possível, o reparo, fixando 

prazo para o cumprimento da determinação; 

6.3.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de fiscal especialmente 

designado para este fim; 

6.3.4. Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento da execução 

contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos serviços, 

conforme previsto no Termo de Referência e neste instrumento; 

6.3.5. Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os respectivos pagamentos nos 

prazos estabelecidos; 

6.3.6. Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO;  

6.3.7. Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor da CONTRATADA com 

servidores da CONTRATANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos 

serviços. 

6.3.8. Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do requerimento, admitida 

a prorrogação motivada desse prazo por igual período , decisão explícita sobre todas as 
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solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 

interesse para a boa execução do ajuste. 

6.3.9. Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais 

a que tenha acesso em razão do credenciamento ou do contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

 

6.4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

6.4.1. Prestar os serviços contratados de acordo com as quantidades e especificações exigidas e em 

conformidade com as normas legais pertinentes; 

6.4.2. Garantir que o procedimento contratado seja regulado integralmente pela CONTRATANTE; 

6.4.3. Eximir-se de cobrar diretamente do usuário/beneficiário qualquer importância concernente 

aos procedimentos realizados e responsabilizar-se por cobrança indevida feita ao paciente ou 

seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da execução do Contrato 

firmado; 

6.4.4. Informar ao responsável legal pelo paciente as condutas clínicas e procedimentos a que o 

mesmo será submetido; 

6.4.5. Garantir acessibilidade no atendimento para as pessoas portadoras de deficiência (visual, 

física, auditiva, intelectual e múltipla).  

6.4.6. Garantir recursos humanos (equipe multiprofissional) e materiais (insumos e equipamentos) 

compatíveis com os procedimentos a serem executados, buscando assegurar a assistência com 

equipe profissional preparada para atender com eficiência e presteza, contemplando o 

atendimento de forma humanizada, durante toda vigência do Contrato.  

6.4.7. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO; 

6.4.8. Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, 

providenciando sua imediata correção, sem ônus para a CONTRATANTE. 

6.4.9. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à 

Administração e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria 

ou de pessoas que estejam sob sua responsabilidade na execução dos serviços contratados, 

não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pela CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.4.10. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do Contrato, inclusive materiais de 

consumo e equipamentos necessários à execução dos trabalhos, bem como encargos 

trabalhistas, previdenciários e tributários decorrentes da execução do Contrato. 

6.4.11. Responsabilizar-se integralmente e em todas as esferas por quaisquer acidentes de que possam 

vir a serem vítimas os seus empregados quando em serviço. 

6.4.12. Submeter-se às avaliações sistemáticas da gestão do SUS; 

6.4.13. Submeter-se à regulação instituída pelo gestor;  

6.4.14. Permanecer registrado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) durante 

toda a vigência do Contrato de Credenciamento;  

6.4.15. Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização (PNH) do Ministério da Saúde; 

6.4.16. Submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA), como também ao componente 

Estadual do Sistema Nacional de auditoria no âmbito do SUS, apresentando toda 

documentação necessária, desde que solicitado; 

6.4.17. Submeter-se à avaliação sistemática de acordo com o Programa Nacional de Avaliações de 

Serviços de Saúde–PNASS, conforme o especificado na PRC Nº. 05 de 03 de outubro de 

2017; 
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6.4.18. Atender às determinações regulares do fiscal do CONTRATO ou autoridade superior, 

prestando todos os esclarecimentos, apresentando as documentações exigidas e atendendo 

prontamente às solicitações e reclamações formuladas; 

6.4.19. Informar à CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, qualquer 

alteração que importe a perda total ou parcial, dos requisitos técnicos exigidos como condição 

para o presente contrato, indicando prazo para regularização da alteração, quando possível; 

6.4.20. Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) mensalmente, 

conforme orientação da Portaria SAS Nº 118 de 18 de fevereiro de 2014, devendo o CNES 

estar compatível com o objeto do Contrato; 

6.4.21. Apresentar relatório das atividades sempre que solicitado pelo fiscal do contrato, com 

demonstração qualitativa e quantitativa do atendimento ao objeto do Contrato, devendo conter 

as informações necessárias indicadas pelo solicitante; 

6.4.22. Obedecer às normas da Vigilância Sanitária, mantendo licença de funcionamento vigente; 

6.4.23. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do objeto, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do CONTRATO, sendo que eventual pessoal 

alocado ao CONTRATO não terá qualquer vínculo empregatício com a CONTRATANTE;  

6.4.24. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do 

CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenha acesso em razão do credenciamento ou do contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa;  

6.4.25. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do CONTRATO. 

 

6.5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

6.5.1. As obrigações dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização da presente contratação 

serão dispostas na minuta do contrato. 

6.5.2. A contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou fatura para atesto da Administração no 

seguinte endereço: Prefeitura Municipal de Ibirajuba/PE. Avenida Tenente Xavier de Araújo, 100. 

Centro, Ibirajuba-PE. CEP: 55390-000. 

6.5.3. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, sem 

que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado.  

6.5.4. A CONTRATANTE designa Sonia Aparecida Justino Neto, matrícula nº 1399-4 como 

servidor responsável pela fiscalização do Contrato. 

6.5.5. O fiscal deverá ter pleno conhecimento do CONTRATO e das demais condições constantes 

do Edital e seus anexos, tendo, entre outras, as seguintes atribuições: 

 

a) Fiscalizar a regularidade e adequação da prestação dos serviços de acordo com as 

especificações contidas no Edital e seus anexos, e elaborar relatórios de acompanhamento, 

com os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias; 

b) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

na forma prevista neste CONTRATO; 

c) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 

ou modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 

d) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se 

encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado 

com qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade competente; 

e) Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-

as ao gestor do CONTRATO para pagamento; 
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f) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

g) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do 

CONTRATO sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

 

6.5.6. A CONTRATANTE designa Kezia de Souza Bezerra Farias, matrícula nº 1432-6 como 

servidor responsável pela gestão do CONTRATO, que, dentre outras, terá seguintes 

atribuições: 

 

a) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  

b) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do CONTRATO 

c) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabível, 

garantindo a defesa prévia à CONTRATADA; 

d) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais 

apontadas pelos fiscais do CONTRATO; 

e) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, e atestadas 

pelo fiscal do CONTRATO, mediante a observância das exigências contratuais e legais; 

f) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor no Contrato. 

 

6.5.7. A ciência da designação deverá ser assinada pelos servidores indicados para atuar como 

fiscal e gestor do CONTRATO, conforme termo em anexo.  

6.5.8. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse 

público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, devendo 

o substituto assinar novo termo de ciência 

 

7. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO 

 

7.1. O pagamento será realizado mensalmente pela CONTRATANTE, por meio de ordem 

bancária em conta de titularidade da CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente corretamente emitido, 

após o recebimento definitivo dos serviços da respectiva competência 

7.2. A liquidação da despesa ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento do 

documento fiscal e dos elementos necessários à conferência, estando esse período incluído no prazo 

total de pagamento. 

7.3. O valor devido corresponderá aos serviços efetivamente executados e reconhecidos na 

medição mensal, mediante aplicação dos preços unitários contratados às quantidades atestadas 

efetivamente cumpridas. 

7.4. A cobrança será instruída com os seguintes documentos: 

 

a) Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, com identificação do contrato, competência, 

descrição dos serviços, quantitativos, preços unitários e valor total, admitida a discriminação em 

demonstrativo anexo; 

b) relatório mensal de execução e demonstrativo de medição, acompanhados dos documentos de 

comprovação exigidos na cláusula de execução dos serviços; 

c) termo de recebimento definitivo e atesto emitidos pelos responsáveis designados pela 

CONTRATANTE; 

d) comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista exigida na contratação, admitida sua 

verificação pela Administração em sistemas oficiais. 
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7.5. Os valores faturados observarão a medição aprovada, descontadas as glosas regularmente 

apuradas. Não serão pagos serviços não realizados, períodos sem cobertura, cobranças duplicadas ou 

parcelas cuja execução não esteja comprovada. 

7.6. Havendo erro no documento fiscal ou pendência que impeça a liquidação, a CONTRATADA 

será notificada para saneamento. A contagem do prazo ficará suspensa exclusivamente quanto à 

parcela afetada, sendo retomada pelo período restante após a regularização, sem incidência de 

atualização monetária pelo intervalo de atraso imputável à CONTRATADA. 

7.7. No caso de controvérsia sobre a dimensão, a qualidade ou a quantidade dos serviços, a parcela 

incontroversa seguirá os procedimentos de liquidação e pagamento no prazo contratual, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133/2021. Quando necessário, a CONTRATADA será comunicada para emitir 

ou ajustar o documento fiscal correspondente a essa parcela. 

7.8. A constatação de irregularidade fiscal, social ou trabalhista dará ensejo à notificação da 

CONTRATADA para regularização ou apresentação de esclarecimentos e à adoção das medidas 

administrativas cabíveis. A irregularidade, por si só, não autoriza a retenção de pagamento por serviços 

efetivamente prestados e atestados, ressalvadas as retenções legalmente admitidas. 

7.9. No pagamento serão efetuadas as retenções tributárias e demais deduções legalmente 

exigíveis, observados o regime tributário da CONTRATADA e os documentos comprobatórios 

pertinentes. A liberação dos valores respeitará a ordem cronológica aplicável, nos termos da 

legislação. 

7.10. Ocorrendo atraso de pagamento imputável à CONTRATANTE, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — 

IPCA, divulgado pelo IBGE, desde o dia seguinte ao vencimento do prazo contratual até a data do 

efetivo pagamento. 

7.11. A atualização monetária será calculada pela seguinte fórmula: 

 

EM = VP × (F − 1) 

 

Onde: 

 

EM = valor da atualização monetária devida; 

 

VP = valor da parcela em atraso; 

 

F = fator acumulado de atualização pelo IPCA no período de atraso, com aplicação 

proporcional aos dias nos meses incompletos. 

 

Para cada mês abrangido pelo atraso, o fator de atualização será calculado por (1 + 

i/100)^(n/d), sendo i a variação percentual mensal do IPCA, n o número de dias de atraso 

naquele mês e d o número de dias corridos do respectivo mês. O fator acumulado F 

corresponderá ao produto dos fatores mensais aplicáveis. 

 

7.12. A atualização será demonstrada em memória de cálculo, com identificação da parcela, do 

vencimento, da data do pagamento, dos índices utilizados e do período considerado. Se algum índice 

ainda não estiver divulgado, eventual diferença será apurada após sua publicação, sem impedir o 

pagamento do principal. 

 

8. DAS SANÇÕES GERAIS E ESPECÍFICAS  
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8.1. De acordo com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 

203/2024 de 18 de abril de 2024, serão aplicadas as penalidades de:  

 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de Licitar  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

 

8.2. Na aplicação das sanções a autoridade competente para aplicação deverá observar os seguintes 

critérios:  

 

I – Natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – As peculiaridades do caso concreto; 

III – As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V – Implantação ou aperfeiçoamento de programas de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

 

8.3. São infrações administrativas praticadas pelos particulares no âmbito de sua relação com a 

Administração Municipal:  

 

I – Dar causa à inexecução do contrato; 

II – Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII – Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 e alterações posteriores. 

 

8.4. A sanção de multa deve ser aplicada no percentual mínimo de 10% sobre o valor do contrato 

ou ata e até o limite de 30%, conforme dispuser o edital.  

8.5. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será aplicada 

pelo prazo máxima de 03 (três) anos. 

8.6. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada pelo prazo 

mínimo de 03 (três) anos e limitado ao máximo de 06 (seis) anos. 
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8.7. As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento administrativo autônomo 

em que se assegure ampla defesa. 
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ANEXO II - MODELO DE PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, sediada 

__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, sob as penas da 

lei e para os fins dispostos neste Edital, SOLICITA o credenciamento e DECLARA que possui 

condições de infraestrutura, equipamentos e recursos humanos adequados à prestação dos 

serviços e procedimentos nas quantidades abaixo especificadas. 

 

    

    

CÓDIGO PROCEDIMENTO QTD. MENSAL 
QTD. 

ANUAL 

    

    

 

 

 

 

 

Ibirajuba/PE, XX de XXXX de XXXX. 

 

 

 

 

 

_________________________ 

PROPONENTE OU REPRESENTANTE LEGAL 

CNPJ OU CPF XXX 
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ANEXO III – DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

 

 

 

A empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________ , sediada 

__________, por intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) ____________, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº _______________ e CPF nº_________, sob as penas da lei e para os 

fins dispostos neste Edital,  

 

 

 

DECLARA que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;  

 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;  

 

DECLARA que não possui em seu quadro societário ou de pessoal agente público do órgão ou 

entidade credenciante ou contratante, nos termos do art. 9º, §1º da Lei 14.133/2021; 

 

DECLARA que não incorre em qualquer uma das vedações impostas no art. 14 da Lei 

14.133/2021 aplicáveis ao objeto do presente credenciamento;  

 

DECLARA que atende às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 

 

DECLARA que o (s) responsável (is) técnico (s) participará (ão) da execução do serviço objeto 

deste credenciamento. 

 

 

 

 

 

Ibirajuba/PE, XX de XXXX de XXXX. 

 

 

 

 

 

_________________________ 

PROPONENTE OU REPRESENTANTE LEGAL 

CNPJ OU CPF XXX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
Rua Sérgio Alves de Melo, S/N – Centro - Ibirajuba-PE 

(Antigo Fórum) CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 

e-mail: saudeibirajuba@hotmail.com CNPJ: 11.415.374/0001-94 

 

 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO ou TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2026 

CREDENCIAMENTO Nº 002/2026 

 

CONTRATO Nº XXX/2026 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE DE IBIRAJUBA/PE E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXX 

  

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IBIRAJUBA pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.415.374/0001-94, com sede à Rua Sérgio Alves de Melo, s/n, 

Centro, Ibirajuba/ PE, representada legalmente por sua Gestora, Sra. Hilda Maria Silva Lopes 

Gama, nomeado através da Portaria nº 0274/2025, denominada CONTRATANTE e a empresa 

XXXXX denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado conforme Processo 

Administrativo nº 009/2026 - Credenciamento nº 002/2026, e celebram o presente CONTRATO, 

mediante as seguintes cláusulas e condições, que mutualmente outorgam e estabelecem, 

sujeitando-se as disposições previstas na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, no Decreto 

Municipal nº 203 de 18 de abril de 2024 e demais normas aplicáveis.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO é o Credenciamento de pessoas jurídicas de 

direito privado, com ou sem fins lucrativos, assegurada a preferência às entidades filantrópicas e 

às sem fins lucrativos, para prestação de serviços médicos especializados em angiologia e cirurgia 

vascular, em caráter complementar ao Sistema Único de Saúde (SUS), compreendendo 

tratamento esclerosante de varizes dos membros inferiores, unilateral ou bilateral, com finalidade 

terapêutica e de caráter não estético, destinado aos usuários encaminhados e regulados pela 

Secretaria Municipal de Saúde de Ibirajuba/PE, conforme as condições, especificações, 

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e na legislação aplicável.  

1.2. Os itens da contratação disposto na tabela abaixo:  

ITEM  SIGTAP   PROC.  EXECUÇÃO  

 VALOR 

UNITÁRIO 

(R$)  

 VALOR 

TOTAL 

MENSAL (R$)  

 VALOR 

TOTAL 

ANUAL (R$)  

1 

 

03.09.07.001-

5 -  

 Tratamento 

esclerosante 

não estético de 

varizes dos 

membros 

inferiores 

(unilateral)  

 PROCED.    
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOCUMENTAÇÃO 

2.1. São partes integrantes deste CONTRATO e vinculam a contratação, para todos os fins de 

direito, independentemente de transcrição, o processo relativo ao Processo Administrativo nº 

009/2026 - Credenciamento nº 002/2026, e todos os seus anexos, assim como a proposta 

apresentada pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1. O CONTRATO vigorará por 12 (doze) meses, de __/__/____ até __/__/____, podendo 

ser prorrogado sucessivamente, por interesse das partes, obedecida a vigência máxima de 10 anos, 

na forma dos artigos 106 e art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

3.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado.  

3.1.2. A pesquisa para aferição de vantajosidade econômica da prorrogação contratual será 

realizada mediante a utilização dos parâmetros estabelecidos no art. 23 da Lei nº 14.133 de 2021. 

3.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de TERMO 

ADITIVO.    

CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor mensal estimado é de R$ XXXXX (XXXXXXX), e anual de R$ XXXXX 

(XXXXXXX), 

4.2. O valor do CONTRATO compreende os custos diretos e indiretos decorrentes da 

execução dos serviços, incluindo tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais incidentes, seguros, despesas de administração, lucro, custos com transporte, frete e 

demais despesas necessárias ao cumprimento integral da contratação.     

  

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1. As despesas decorrentes deste CONTRATO estão programadas em dotação própria do 

orçamento da Fundo Municipal de Saúde de Ibirajuba para o presente exercício, como disposto 

abaixo: 

MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL - 1012240012.082 

CÓDIGO 31900000  

Aplicações Diretas 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será realizado mensalmente pela CONTRATANTE, por meio de ordem 

bancária em conta de titularidade da CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, 

contados da apresentação da Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente corretamente 

emitido, após o recebimento definitivo dos serviços da respectiva competência 
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6.2. A liquidação da despesa ocorrerá em até 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento 

do documento fiscal e dos elementos necessários à conferência, estando esse período incluído no 

prazo total de pagamento previsto no item 6.1. 

6.3. O valor devido corresponderá aos serviços efetivamente executados e reconhecidos na 

medição mensal, mediante aplicação dos preços unitários contratados às quantidades atestadas, 

distinguindo-se as consultas e os procedimentos realizados das horas de cobertura assistencial 

efetivamente cumpridas. 

6.4. A cobrança será instruída com os seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, com identificação do contrato, 

competência, descrição dos serviços, quantitativos, preços unitários e valor total, admitida a 

discriminação em demonstrativo anexo; 

b) relatório mensal de execução e demonstrativo de medição, acompanhados dos 

documentos de comprovação exigidos na cláusula de execução dos serviços; 

c) termo de recebimento definitivo e atesto emitidos pelos responsáveis designados pela 

CONTRATANTE; 

d) comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista exigida na contratação, admitida 

sua verificação pela Administração em sistemas oficiais. 

6.5. Os valores faturados observarão a medição aprovada, descontadas as glosas regularmente 

apuradas. Não serão pagos serviços não realizados, períodos sem cobertura, cobranças duplicadas 

ou parcelas cuja execução não esteja comprovada. 

6.6. Havendo erro no documento fiscal ou pendência que impeça a liquidação, a 

CONTRATADA será notificada para saneamento. A contagem do prazo ficará suspensa 

exclusivamente quanto à parcela afetada, sendo retomada pelo período restante após a 

regularização, sem incidência de atualização monetária pelo intervalo de atraso imputável à 

CONTRATADA. 

6.7. No caso de controvérsia sobre a dimensão, a qualidade ou a quantidade dos serviços, a 

parcela incontroversa seguirá os procedimentos de liquidação e pagamento no prazo contratual, 

conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021. Quando necessário, a CONTRATADA será 

comunicada para emitir ou ajustar o documento fiscal correspondente a essa parcela. 

6.8. A constatação de irregularidade fiscal, social ou trabalhista dará ensejo à notificação da 

CONTRATADA para regularização ou apresentação de esclarecimentos e à adoção das medidas 

administrativas cabíveis. A irregularidade, por si só, não autoriza a retenção de pagamento por 

serviços efetivamente prestados e atestados, ressalvadas as retenções legalmente admitidas. 

6.9. No pagamento serão efetuadas as retenções tributárias e demais deduções legalmente 

exigíveis, observados o regime tributário da CONTRATADA e os documentos comprobatórios 

pertinentes. A liberação dos valores respeitará a ordem cronológica aplicável, nos termos da 

legislação. 

6.10. Ocorrendo atraso de pagamento imputável à CONTRATANTE, os valores devidos serão 

atualizados monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 

— IPCA, divulgado pelo IBGE, desde o dia seguinte ao vencimento do prazo contratual até a data 

do efetivo pagamento. 

6.11. A atualização monetária será calculada pela seguinte fórmula: 
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EM = VP × (F − 1) 

Onde: 

EM = valor da atualização monetária devida; 

VP = valor da parcela em atraso; 

F = fator acumulado de atualização pelo IPCA no período de atraso, com aplicação proporcional 

aos dias nos meses incompletos. 

6.12. Para cada mês abrangido pelo atraso, o fator de atualização será calculado por (1 + 

i/100)^(n/d), sendo i a variação percentual mensal do IPCA, n o número de dias de atraso naquele 

mês e d o número de dias corridos do respectivo mês. O fator acumulado F corresponderá ao 

produto dos fatores mensais aplicáveis. 

6.13. A atualização será demonstrada em memória de cálculo, com identificação da parcela, do 

vencimento, da data do pagamento, dos índices utilizados e do período considerado. Se algum 

índice ainda não estiver divulgado, eventual diferença será apurada após sua publicação, sem 

impedir o pagamento do principal.        

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da data da 

elaboração do orçamento estimado, ocorrida 08/10/2026.  

7.2. O preço do CONTRATO será reajustado em periodicidade anual contada a partir da data 

da elaboração do orçamento estimado, utilizando-se para tanto, a IPCA- IGBE do mês do reaju-

te;  

7.3. O pedido de reajustamento deverá ser analisado e respondido pela Administração no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da instrução completa do requerimento pela 

CONTRATADA. 

7.4. O pedido de reajustamento será formalizado mediante Termo Aditivo.  

7.5. Será assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do CON-

TRATO nas hipóteses de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

CONTRATO tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco 

estabelecida no CONTRATO.  

7.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do CONTRATO e antes de eventual prorrogação, sob pena de preclusão. 

7.7. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO de-

verão ser analisados e respondidos pela Administração no prazo máximo de 90 (noventa) dias, 

contados a partir da instrução completa do requerimento pela CONTRATADA.   

  

CLAÚSULA OITAVA - DOS PRAZOS, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA  

  

 

8.1. Os serviços serão executados conforme as especificações, condições, prazos e 

responsabilidades estabelecidos no Termo de Referência, anexo a este instrumento. 
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CLAÚSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: É dever da contratante exigir o cumprimento de todas as obrigações 

assumidas pela contratada.  

PARÁGRAFO SEGUNDO: Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos que 

esta vier a solicitar para o desenvolvimento dos trabalhos; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer 

irregularidade relacionada com a execução dos serviços objeto do Contrato, solicitando, quando 

possível, o reparo, fixando prazo para o cumprimento da determinação; 

PARÁGRAFO QUARTO: Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, através de 

fiscal especialmente designado para este fim;  

PARÁGRAFO QUINTO: Indicar, formalmente, o gestor do CONTRATO para acompanhamento 

da execução contratual, utilizando-se dos procedimentos de acompanhamento da execução dos 

serviços, conforme previsto no Termo de Referência e neste instrumento; 

PARÁGRAFO SEXTO: Analisar e atestar as Faturas e Notas Fiscais emitidas e efetuar os 

respectivos pagamentos nos prazos estabelecidos; 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Aplicar as sanções previstas na lei e neste CONTRATO; 

PARÁGRAFO OITAVO: Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor da 

CONTRATADA com servidores da CONTRATANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da 

execução dos serviços. 

PARÁGRAFO NONO: Proferir, no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento, admitida a prorrogação motivada desse prazo por igual período , decisão explícita 

sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente CONTRATO, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato administrativo, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa.     

  

CLAÚSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADO 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Deve a CONTRATADA cumprir todas as obrigações estipuladas 

neste CONTRATO e respectivos anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

PARÁGRAFO SEGUNDO: Prestar os serviços contratados de acordo com as quantidades e 

especificações exigidas e em conformidade com as normas legais pertinentes; 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Garantir que o procedimento contratado seja regulado integralmente 

pela CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO QUARTO: Eximir-se de cobrar diretamente do usuário/beneficiário qualquer 

importância concernente aos procedimentos realizados e responsabilizar-se por cobrança indevida 

feita ao paciente ou seu representante, por profissional empregado ou preposto, em razão da 

execução do Contrato firmado; 

PARÁGRAFO QUINTO: Informar ao responsável legal pelo paciente as condutas clínicas e 

procedimentos a que ele será submetido; 
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PARÁGRAFO SEXTO: Garantir acessibilidade no atendimento para as pessoas portadoras de 

deficiência (visual, física, auditiva, intelectual e múltipla); 

PARÁGRAFO SÉTIMO: Designar preposto para representá-la perante a CONTRATANTE 

sempre que for necessário, indicando o respectivo telefone e e-mail para futuros contatos 

PARÁGRAFO OITAVO: Manter, durante o prazo de vigência do CONTRATO, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

PARÁGRAFO NONO: Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do CONTRATO e cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenha acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa; 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Garantir recursos humanos (equipe multiprofissional) e materiais 

(insumos e equipamentos) compatíveis com os procedimentos a serem executados, buscando 

assegurar a assistência com equipe profissional preparada para atender com eficiência e presteza, 

contemplando o atendimento de forma humanizada, durante toda vigência do Contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: Submeter-se às avaliações sistemáticas da gestão do SUS; 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: Permanecer registrado no Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde (CNES) durante toda a vigência do Contrato de Credenciamento; 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Apresentar relatório das atividades sempre que solicitado 

pelo fiscal do contrato, com demonstração qualitativa e quantitativa do atendimento ao objeto do 

Contrato, devendo conter as informações necessárias indicadas pelo solicitante;   

  

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. A execução do presente CONTRATO deverá ser fiscalizada pela CONTRATANTE, sem 

que essa competência exclua ou reduza a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado. 

11.2. A CONTRATANTE designa a servidora Sonia Aparecida Justino Neto, matrícula nº 

1399-4 como servidor responsável pela fiscalização do CONTRATO, tendo as seguintes 

atribuições:  

a) Fiscalizar a regularidade e adequação da prestação dos serviços de acordo com as 

especificações contidas no Edital e seus anexos, e elaborar relatórios de acompanhamento, com 

os registros de eventuais falhas verificadas e das medidas corretivas necessárias; 

b) Exigir da CONTRATADA o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

na forma prevista neste CONTRATO; 

c) Comunicar ao gestor do CONTRATO a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão de fato superveniente; 

d) Recusar serviço prestado de forma irregular, não aceitando execução diversa daquela que se 

encontra especificada no Termo de Referência e demais anexos, salvo quando for prestado com 

qualidade superior e devidamente aceito pela autoridade competente; 

 e) Atestar as Notas Fiscais/Faturas mensais apresentadas pela CONTRATADA, encaminhando-

as ao gestor do CONTRATO para pagamento; 
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 f) Verificar a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhar o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  

 g) Comunicar ao gestor do CONTRATO, em tempo hábil, a iminência do término do 

CONTRATO sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

11.3. A CONTRATANTE designa a servidora Kezia de Souza Bezerra Farias, matrícula nº 

1432-6 como servidor responsável pela gestão do CONTRATO, tendo as seguintes atribuições: 

a) Providenciar o pagamento das notas fiscais/faturas emitidas pela CONTRATADA, 

mediante a observância das exigências contratuais e legais; 

b) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do 

CONTRATO não seja ultrapassado 

c) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contra-

tuais apontadas pelos fiscais do CONTRATO 

d) coordenar e atualizar o processo de acompanhamento e fiscalização do CONTRATO, ela-

borando relatórios, quando for o caso, e promovendo os registros formais no histórico de 

gerenciamento do CONTRATO de todas as ocorrências relacionadas a alterações e prorrogações 

contratuais; 

11.4. A substituição do fiscal e do gestor designados, por razões de conveniência ou interesse 

público, será realizada mediante simples apostilamento ao presente CONTRATO, devendo o 

substituto assinar novo termo de ciência. 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO     

12.1. Neste contrato não é permitido a subcontratação.   

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL  

13.1. Não há garantia contratual para esta contratação.      

  

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. O CONTRATO se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.2. O CONTRATO pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para a CONTRA-

TANTE, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o CONTRATO não mais lhe oferece vantagem. 

14.3. Constituem motivos para extinção do CONTRATO, independentemente do prazo ou das 

obrigações nele estipuladas, as situações descritas no art. 137 da Lei 14.133, de 2021. 

14.4. A extinção consensual e a extinção determinada por ato unilateral da CONTRATANTE 

serão precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a 

termo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.5. Aplica-se à extinção do CONTRATO a disciplina dos arts. 138 e 139 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.6. O termo de extinção, sempre que possível, será instruído com os seguintes documentos: 



 

 
Rua Sérgio Alves de Melo, S/N – Centro - Ibirajuba-PE 

(Antigo Fórum) CEP:55390-000 Fone: (87) 3794-1130 

e-mail: saudeibirajuba@hotmail.com CNPJ: 11.415.374/0001-94 

 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizações e multas.          

  

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

   

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do con-

trato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

15.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

15.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

15.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descri-tas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contra-to, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

15.3. Multa: 

15.3.1. Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.3.2. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extin-ção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

15.3.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, de 30% 

(trinta por cento) do valor do Contrato. 

15.3.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do su-bitem 

14.1, de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.  

15.3.5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 30% (trinta por 

cento) do valor do Contrato. 
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15.3.6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 15% (quin-ze por 

cento) do valor do Contrato. 

15.3.7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 15% (quinze por 

cento) do valor do Contrato. 

15.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obri-

gação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

15.4.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamen-te com 

a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

15.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pa-gamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judi-cialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

15.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhi-da 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do re-cebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contra-

ditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e pa-

rágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

15.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

15.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das san-ções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coli-

gação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 
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15.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplica-

das, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e 

no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para lici-

tar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

15.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contra-

tante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.   

   

CLAÚSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS     

  

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas estaduais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as dispo-

sições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e nas normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

Nos termos do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, o presente instrumento contratual será publi-

cado no Portal Nacional de Contratações Pública (PNCP) em até 10 (dez) dias úteis contados da 

data de sua assinatura, bem como no SITE OFICIAL DA PREFEITURA DE IBIRAJUBA como 

condição de sua eficácia.         

  

CLAÚSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Altinho/PE para dirimir os litígios decorrentes deste 

CONTRATO que não puderem ser compostos pela conciliação, obedecidos os termos do art. 92, 

§1º, da Lei 14.133, de 2021. 

E, para firmeza e como prova de assim haver entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presen-

te instrumento contratual, o qual depois de lido e achado conforme, foi assinado pelas partes 

contratantes. 

 

IBIRAJUBA, XX DE XXXX DE 2026 

 

HILDA MARIA SILVA LOPES GAMA 

Portaria GAB nº 0274/2025 

Secretária de Saúde 
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